
Secretário de Estado Chefe 
Casa Civil 

C O N T A T O S  

Praça do Buriti, Zona Cívico-
Administrativa, Brasília - DF, 
70075-900

F O R M A Ç Ã O  A C A D Ê M I C A :

Jurista, Advogado (1997) e Professor
Universitário desde 1999, lecionando a
disciplina Direito Civil. Coordenador adjunto do
Curso de Direito do Centro Universitário de
Brasília (UniCEUB). Supervisor do Núcleo de
Prática Jurídica do Centro Universitário de
Brasília (UniCEUB) 20/10/2018. Mestre em
Direito e Políticas Públicas pelo Centro
Universitário de Brasília (UniCEUB), pós-
graduado em Direito Econômico pela Fundação
Getúlio Vargas - FGV e Graduado em Direito
pelo Centro Universitário de Brasília
(UniCEUB). 

Gustavo do Valle Rocha assumiu o Cargo de
Secretário de Estado da Casa Civil do Distrito
Federal em 18 de junho de 2020, após exercer o
Cargo de Secretário, da Secretaria de Estado de
Justiça e Cidadania do Distrito Federal até 18
de junho de 2020. Anteriormente, exerceu o
cargo de Secretário Extraordinário da Pessoa
com Deficiência do Distrito Federal até 2 de
março de 2020.

Foi Ministro de Estado dos Direitos Humanos
(2018), Subchefe para Assuntos Jurídicos da
Casa Civil da Presidência da República
(interino) e Presidente do Centro de Estudos
Jurídicos da Presidência da República até 31 de
dezembro de 2018. 

Mini currículo: 

Nome: Gustavo do Vale Rocha 

e-mail: casa.civil@buriti.df.gov.br

61 - 3961-4738
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Membro da Comissão de Ética Pública da
Presidência da República e Membro
representante da Casa Civil na Autoridade
Pública de Governança do Futebol - Apfut, até
31 de dezembro de 2018. 

Atuou como Conselheiro Nacional do
Ministério Público indicado pela Câmara dos
Deputados entre os anos 2015/2019 e
Presidente da Comissão de Assuntos
Legislativos e Jurisprudência do Conselho
Nacional do Ministério Público. 


